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Resumo executivo
A liderança pode ser analisada enquanto interação entre duas ou mais 
pessoas de um grupo de forma a levar à estruturação ou reestruturação do 
grupo ou das percepções e expectativas dos membros. Tal conceito é similar 
ao de confiança, que se forma pela mutualidade de experiências. Os níveis 
de confiança depositada nos membros de uma rede fazem com que o poder 
relacional de cada ator seja diferente. Da mesma forma, a percepção de 
importância do pertencimento na rede pode variar de pessoa a pessoa. Assim, 
uma pessoa poderá perceber um maior valor em pertencer a um determinado 
grupo que outra, em função das múltiplas possibilidades e opções que cada 
um tem à sua disposição. 
Os conselhos de políticas públicas são espaços ligados ao Poder Executivo, 
que permitem a participação da sociedade civil e podem ser analisados 
enquanto redes. O Conselho Nacional de Turismo é um órgão consultivo 
do Ministério do Turismo, que reúne diferentes representantes do setor de 
turismo. Assim, este trabalho pretende responder à seguinte questão de 
pesquisa: como foi a atuação das lideranças do Conselho Nacional de Turismo 
em suas reuniões?
Teoricamente, o trabalho aborda os principais aspectos de liderança e 
redes, assim como apresenta os diferentes estudos que analisam as diferentes 
interações entre esses conceitos. Foram consideradas a liderança formal do 
presidente do conselho, atribuição do Ministro do Turismo, e as lideranças 
informais dos demais membros do conselho. A liderança não é apenas uma 
característica do líder, mas a combinação dessa ação com a percepção dos 
seguidores dessa ação.
Em termos metodológicos, este trabalho é de cunho quantitativo e 
descritivo, e analisa as 45 atas das reuniões do Conselho Nacional de Turismo 
ocorridas no período de 2003 a 2015, identificando em cada uma as pautas 
apresentadas e eventuais apoios expressos a elas. A proporção de pautas 
apresentadas por cada membro do conselho foi considerada como proxy do 
reconhecimento da importância do conselho para o membro. Esse conjunto 
de apoios foi considerado o laço relacional sobre o qual se mapeou a rede. O 
conjunto de apoios recebidos por cada membro do conselho foi considerado 
como proxi do reconhecimento do conselho depositado nesse membro. 
Posteriormente, foram separadas as reuniões por cada um dos períodos 
ministeriais, considerando-se os ministros como líderes a serem analisados 
pelo conselho, uma vez que atuam como presidentes do conselho.
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Os achados gerais identificaram nas 45 reuniões, 218 pautas, em 3,66 
reuniões por ano e 4,47 pautas por reunião. Somente 52% dos membros 
propuseram alguma pauta e 50% das pautas foram propostas por apenas 
seis membros. Foi observado ainda que menos de 30% dos membros são 
considerados relevantes para o setor do turismo.
Quanto aos aspectos relacionais, no período 2003-2015, o Ministério do 
Turismo (MTur) é o ator mais central, seguido do indicado da Presidência da 
República. Cada um mantém uma clara influência sobre uma determinada 
área da rede, porém não existe antagonismo aparente.
Ao se analisar a atuação do MTur em cada um dos períodos ministeriais, se 
observa, no período Walfrido, um alto percentual de proposição de pautas e 
alta centralidade na rede; no período Marta Suplicy, houve poucas proposições 
de pauta por parte do MTur, mas a centralidade na rede foi a mais alta de todos 
os períodos analisados. No período Barretto, uma instituição privada assume 
o controle da pauta do Conselho Nacional de Turismo (CNTur), mas o MTur 
não deixa de ter a maior centralidade do conselho. No curto e conturbado 
período Novaes, o controle da pauta pertence a duas instituições privadas e o 
MTur não faz nenhuma proposição, sua centralidade se mantém, porém, alta, 
em função de um grupo de instituições sem grande significado no contexto 
do CNTur até então. No período Vieira, o MTur volta a controlar a pauta e a 
rede. Por fim, no período Lages, o controle da pauta por parte do MTur é de 
mais de 60% e a centralidade é bem mais baixa.
Assim propõe-se uma tipologia de liderança, uma vez que foram identificadas 
similaridades nos períodos Walfrido e Vieira, com alto nível de proposições, 
portanto pró-atividade, e de centralidade, enquanto reconhecimento pelos 
demais membros. São pessoas que identificaram na liderança do conselho uma 
oportunidade para suas carreiras e são vistas como realizadoras pelos membros 
da rede. O período Marta manteve baixa pró-atividade e alta centralidade. 
Sondada para postos muito maiores à época, tinha o brilho de uma estrela, 
ocupando uma função menor. O período Lages se caracteriza pela alta pró-
atividade e baixa centralidade típicas de um tarefeiro que não conquistou 
o reconhecimento dos pares. E, por fim, os períodos Novaes e Barreto são 
similares com baixa pró-atividade e baixa centralidade, são caracterizados 
por ambos estarem envoltos em outras preocupações e serem indiferentes 
ao CNTur.
Como conclusões, a análise de redes pode demonstrar a relação líder-
liderado. Líderes têm diferentes níveis de pró-atividade, dependendo da 
percepção que os mesmos têm da função que ocupam.  A combinação de 
métricas simples pode mensurar o desempenho da lideranças em grupos.
7
1. Introdução
A liderança pode ser analisada enquanto interação entre duas ou mais 
pessoas de um grupo de forma a levar à estruturação ou reestruturação do 
grupo ou das percepções e expectativas dos membros. Tal conceito é similar 
ao de confiança, analisada como aquela depositada pela coletividade em cada 
um dos membros. Essa confiança se forma pela mutualidade de experiências 
e diminui as incertezas quanto ao comportamento dos atores envolvidos. 
O homem é um ser social e depende de suas relações com os demais, 
que são constantemente estabelecidas e reconfiguradas, e, nesse processo, 
ocorre a partilha de valores. A confiança não é, todavia, generalizada entre 
os atores de uma rede social. Considera-se a posição individual dos atores em 
sua respectiva rede, seus níveis de confiança depositada nos e pelos demais 
e o poder advindo dessa confiança. Esses níveis de confiança depositada nos 
membros da rede fazem com que o poder relacional de cada ator seja diferente.
Da mesma forma, a percepção de importância do pertencimento na rede 
pode variar de pessoa a pessoa. Assim, uma pessoa poderá perceber um 
maior valor em pertencer a um determinado grupo que outra, em função das 
múltiplas possibilidades e opções que cada um tem à sua disposição.
Os conselhos de políticas públicas são espaços ligados ao Poder Executivo, 
que permitem a participação da sociedade civil na definição das prioridades 
da agenda política, formulação, acompanhamento e controle das políticas 
públicas. Esses espaços constituem-se, assim, em arenas que permitem a 
interação social necessária dos diferentes atores, que estabelecem relações 
formais e informais. 
O Conselho Nacional de Turismo é um órgão consultivo do Ministério do 
Turismo, que reúne diferentes representantes do setor de turismo, tanto 
patronais quanto de trabalhadores, assim como de diferentes órgãos públicos, 
com vistas ao assessoramento na formulação de políticas públicas para o 
setor. Utilizando-se desse conselho e dessas considerações, surge a seguinte 
questão de pesquisa: como foi a atuação das lideranças do Conselho Nacional 
de Turismo?
Assim, o objetivo geral da pesquisa é analisar a atuação das lideranças do 
Conselho Nacional de Turismo. De forma complementar ao objetivo geral, 
apresentam-se alguns objetivos que serão alcançados no decorrer da pesquisa:
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 – identificar as pautas do Conselho Nacional de Turismo;
 – analisar a estrutura relacional do Conselho Nacional de Turismo;
 – analisar o comportamento de liderança no Conselho Nacional de 
Turismo. 
Este trabalho se justifica tanto teórica, como empiricamente. 
Teoricamente, observa-se que as interações sociais podem ser analisadas 
estrategicamente, porém os estudos organizacionais consideram como 
variáveis estrategicamente significativas apenas os fatores organizacionais 
(caso da “resource based view” – RBV) (Wernerfelt, 1984; Barney; Hansen, 
1994), de caráter microanalítico, ou fatores estruturais da indústria e 
posicionamentos macroambientais (Porter, 1999) ou mesmo a conjunção 
desses, caso das abordagens integrativas, de cunho macroanalítico (Collis; 
Montgomery, 1998). No entanto, esses estudos não fornecem subsídios à 
compreensão das diferenças que se estabelecem entre os atores da rede, o 
que se dá em nível mesoanalítico, objeto deste estudo.
Para Faist (2010), os caráteres analíticos das pesquisas nas ciências sociais 
se caracterizam pela definição do objeto específico da análise. Assim, os 
estudos podem ter caráter macroanalítico se analisarem genericamente um 
determinado conjunto de atores sociais, por exemplo, o comportamento das 
mulheres no ambiente de trabalho ou as organizações em um arranjo produtivo 
local. O caráter microanalítico procura individualizar as condutas dos atores. 
Esses estudos investigam o que determinado ator faz ou que características 
tem de diferente. Nos estudos mesoanalíticos, o objeto de estudos é a forma 
como os atores interagem, deslocando-se tanto das características individuais, 
como das características gerais do grupo. O que importa é a interação no grupo. 
Assim, a questão que importa é com que outros atores cada um se relaciona 
em um grupo social.
No intuito de cobrir essa lacuna, a teoria de redes sociais tem sido utilizada 
em uma ampla gama de fenômenos ligados às relações interpessoais, cujo 
objetivo seja a identificação de estruturas relacionais (Wasserman; Faust, 
1994; Borgatti; Everett, 2000). Ao permitir a compreensão dos processos 
de interação entre os indivíduos, essa análise diádica apoia o entendimento 
de uma dimensão intermediária de caráter mesoanalítico (Goel et al., 2015; 
Carter et al., 2015).
Nos estudos de administração e políticas públicas, a dimensão relacional 
dos negociadores ainda não aparece no campo, atendo-se às características 
individuais dos líderes ou características do grupo ou do processo coletivo de 
tomada de decisão  (Oliveira Fonseca; Porto; Borges-Andrade, 2015). Este 
estudo pode colaborar para cobrir essa lacuna, já que as redes sociais e seus 
aspectos subjetivos ligados à interação entre os atores são fundamentais para 
entender suas particularidades no contexto desses grupos. Nesse sentido, as 
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relações estabelecidas entre eles sustentam informalmente a rede formada 
por esses atores.
A possibilidade de se compreender a confiança estabelecida em nível 
individual na administração pública torna-se relevante na identificação dos 
níveis de liderança de cada ator, tendo em vista a diversidade e diferentes 
níveis de confiança estabelecidos entre atores que compõem uma rede. Assim, 
diante da necessidade de refletir sobre os mecanismos que o Estado e a esfera 
pública desenvolvem para garantir a sua efetividade, surge a necessidade de 
entender as crescentes formas de cooperação que se estabelecem entre esses 
servidores. 
Empiricamente, esta pesquisa se justifica pela necessidade da gestão pública 
em aperfeiçoar seus processos, assim como a efetividade das políticas públicas 
pretendidas. Ao considerar que os processos de formulação e implementação 
de políticas públicas sejam desenvolvidos por agentes públicos e que possam 
ser dependentes dos processos interacionais entre eles, que determinarão e 
serão determinados pelo nível de liderança de cada um dos atores envolvidos, o 
gestor público pode mais eficientemente definir os componentes de um grupo 
responsável por uma dada política, a partir de seus aspectos interacionais.
Outro aspecto importante deste estudo é procurar desmitificar as relações 
sociais estabelecidas entre os agentes públicos. Em função do princípio da 
impessoalidade, todos devem ser tratados da mesma forma, porém, ao se 
incluir o nível mesoanalítico, as pessoas antes consideradas iguais passam a 
dispor de características relacionais únicas e que lhes dão capacidades únicas 
de influir no grupo. Dessa forma, uma pessoa com um determinado conjunto de 
relacionamentos pode estar mais bem preparada para o exercício da liderança 
formal porque já a exerce de modo informal. 
Após esta breve introdução, serão abordados, no capítulo 2, os aspectos 
teóricos relativos à liderança, às redes sociais e à interação entre redes sociais 
e liderança. Posteriormente, faz-se a apresentação dos aspectos metodológicos 
da investigação, no capítulo 3, seguidos da análise e apresentação de 
resultados, para ao final serem apresentadas as considerações finais, capítulos 




Um grande número de perspectivas do tema liderança tem sido desenvolvido, 
com grande diversidade de abordagens metodológicas (Bryman, 2011). A 
diversidade de perspectivas torna difícil a formulação de uma única definição 
de liderança.  Bass e Stogdill (1990) sugerem que a definição deve ser elaborada 
de acordo com o objetivo a ser atingido. Nesse caso, pode ser concebida como 
característica pessoal, habilidade, instrumento para atingir os objetivos, relação 
de poder e função de trabalho, entre outras. 
Os autores descrevem a liderança como uma interação entre duas ou 
mais pessoas de um grupo que muitas vezes envolve a estruturação ou 
reestruturação da situação e das percepções e expectativas dos membros. Os 
líderes são agentes de mudança, cujos atos afetam outras pessoas. A liderança 
ocorre quando uma pessoa do grupo modifica a motivação ou habilidades 
dos outros. Liderança pode ser concebida como a capacidade de direcionar 
a atenção dos membros de um grupo às metas e às formas para alcançá-las 
(Bass; Stogdill, 1990).
Para Hackman e Johnson (2009), a liderança é estudada a partir de três 
distintos enfoques: nas características pessoais e nos traços de personalidade 
do líder, com o objetivo de investigar quais seriam as qualidades de um bom 
líder; nos comportamentos do líder que possibilitam o exercício da influência 
ou do poder; e nos aspectos contingenciais da liderança, que procura ligar um 
comportamento a um contexto específico, considerando, assim, a situação. 
As pesquisas sobre o tema dedicaram a maior parte de sua atenção à liderança 
formal, mesmo que haja alguma evidência que mostre interesse em estudar e 
explorar mais a liderança informal (Bass, 1990; Pescosolido, 2002). 
A liderança formal é a única com legitimidade e poder para conduzir um 
grupo, por ser institucionalmente concedida. Já a liderança informal refere-
se a uma pessoa que influencia os outros, sem deter nenhuma posição 
formal de autoridade sobre um grupo de pessoas, e isso é conseguido por 
suas características pessoais, ao serem reconhecidas pelos membros desse 
grupo. Pielstick (2000) afirma que os líderes informais são vistos como mais 
comunicativos, orientados para as relações, autênticos e confiantes do que 
os líderes formais. Esses grupos podem ser analisados sob a ótica das redes 
sociais, que serão discutidas a seguir. 
11
Hackman e Johnson (2009) constataram que, desde então, há basicamente 
três grandes movimentos de pesquisa: 1. enfoque nas características pessoais e 
nos traços de personalidade do líder, com o objetivo de investigar quais seriam 
as qualidades de um bom líder; 2. enfoque nos comportamentos do líder que 
possibilitam o exercício da influência ou do poder; e 3. enfoque contingencial 
da liderança, que procura ligar um comportamento a um contexto específico, 
considerando, assim, a situação. Essas formas de liderança representariam, de 
certa forma, a retomada de uma das grandes linhas de pesquisa anteriores, 
acrescentando o papel do seguidor no reconhecimento da efetiva manifestação 
do fenômeno da liderança (Melo, 2004). Segundo Avolio, Walumbwa e 
Weber (2009), entre as diversas abordagens sobre o tema, a da liderança 
transformacional e transacional é das mais estudadas nos últimos 20 anos.
2.1.1 Estilos de liderança transformacional e transacional
Como o nome indica, o estilo transformacional de liderança se refere aos 
comportamentos que transformam os liderados e os inspiram a ir além das 
expectativas, transcendendo o interesse pessoal pelo bem da organização 
(Avolio; Walumbwa; Weber, 2009). Bass e Riggio (2006) identificam quatro 
comportamentos típicos de um líder transformacional: influência idealizada, 
motivação inspiradora, estimulação intelectual e consideração individualizada. 
A influência idealizada é a capacidade de influenciar liderados por meio de um 
ideal, uma ideologia ou valores socialmente compartilhados. 
Vizeu (2011) reforça que é justamente essa característica que associa o estilo 
transformador a comportamentos coletivamente orientados, como o altruísmo 
e a atitude cívica. O líder acaba se tornando um modelo a ser seguido e ganha 
a admiração, o respeito e a confiança dos liderados (Bass; Riggio, 2006). A 
motivação inspiradora está relacionada à criação de significado e de desafios 
para o trabalho do liderado e ao estímulo ao trabalho em equipe. Estabelece-se 
uma visão de futuro atrativa, com a comunicação de metas claras que levam 
à superação de limites (Bass; Riggio, 2006). 
Já a estimulação intelectual diz respeito à capacidade do líder de provocar a 
reflexão e fazer o liderado ir além de sua própria visão das coisas. Está ligada à 
inovação e à criatividade. Por último, a consideração individualizada se refere 
ao estímulo ao autodesenvolvimento dos liderados por meio de uma atenção 
individualizada. O líder investe tempo em atividades de mentoria e reconhece 
que os liderados têm desejos e necessidades diferentes.  A comunicação de 
mão dupla é encorajada e o líder tenta interagir de maneira personalizada 
com cada liderado (Bass; Riggio, 2006; Vizeu, 2011).
Podsakoff et al. (1990) sugerem a existência de seis dimensões da liderança 
transformacional, que envolvem basicamente a adição de duas novas 
dimensões, promoção da cooperação entre os liderados e demonstração da 
expectativa de excelência e qualidade no desempenho dos trabalhos pelos 
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liderados, dimensões orientadas mais à busca por cooperação e resultados. Ou 
seja, esse líder misturaria uma orientação para pessoas com uma orientação 
para tarefas. 
O outro estilo de liderança descrito pela teoria é o transacional, que tem 
como foco a negociação de trocas e o uso de recompensas e punições baseadas 
em resultado (Avolio; Walumbwa; Weber, 2009). Esse estilo de liderança 
envolve os comportamentos de recompensa contingente, gerenciamento por 
exceção ativo e gerenciamento por exceção passivo. A recompensa contingente 
envolve a designação de tarefas e o acordo sobre o que precisa ser feito com 
o estabelecimento de recompensas em troca de um desempenho satisfatório. 
Os outros dois fatores da liderança transacional são o gerenciamento por 
exceção ativo e o gerenciamento por exceção passivo. No primeiro, o líder 
monitora ativamente os desvios dos padrões e erros dos liderados para tomar 
medidas corretivas, ou seja, punir o mau desempenho. Já no segundo, o líder 
aguarda passivamente e só toma providências quando o erro já ocorreu (Bass; 
Riggio, 2006). 
Cabe salientar que essas formas de liderança não surgem naturalmente, 
mas são fruto de valores pessoais e atitudes, quando reconhecidas na relação 
líder-liderado. Assim, diferentes aspectos do líder, quando reconhecidos pelo 
liderado como próprios ou almejáveis podem influir em sua forma de atuação.
2.2 Redes Sociais
O conceito de redes foi desenvolvido pela antropologia britânica na 
Escola de Manchester, tendo sido John Barnes o primeiro a utilizar o termo 
redes (network). Nadel (1998) apresenta a ideia da relação institucionalizada 
entre atores se os mesmos se relacionam intencionalmente a partir de uma 
pauta. Nos anos de 1970, deu-se o início efetivo dos estudos de redes e 
relações sociais, transformando rapidamente essa área em uma especialidade 
interdisciplinar (Insna,2016).
Essas relações podem ser analisadas enquanto redes sociais, que são 
definidas como um conjunto de atores, que podem ser pessoas, instituições 
ou grupos, e suas conexões (Wasserman; Faust, 1994). Emirbayer e Goodwin 
(1994) destacam que as redes sociais são conjuntos de contatos que ligam 
vários atores, que podem ser de diferentes tipos, apresentar conteúdos 
diferentes, bem como diferentes propriedades estruturais. Isso porque redes 
sociais referem-se a um conjunto de pessoas, ou organizações, ou, ainda, 
outras entidades sociais conectadas por relacionamentos sociais, motivados 
pela amizade e por relações de trabalho ou compartilhamento de informações 
e, por meio dessas ligações, desenvolvem ações conjuntas.
A sociologia relacional redimensiona os conceitos de poder, igualdade, 
liberdade e agência, entre outros. O poder não é visto somente como atributo 
ou propriedade dos atores sociais, e sim como um recurso e um esquema que 
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opera dentro de matrizes de relações de força, interesses e posições. No caso 
da agência, não se associa simplesmente à capacidade intencional dos meios 
ou a uma orientação normativa, mas sim à capacidade agentiva incrustada 
temporal e historicamente (Emirbayer; Mische, 1998) que permite aos atores 
sociais apropriar-se, reproduzir e inovar certas categorias sociais e condições 
de ação de acordo com seus ideais coletivos e individuais, assim como aos seus 
interesses e compromissos (Emirbayer; Mische, 1998).
As pessoas não trocam entre si recursos práticos, mas também se 
transacionam recursos simbólicos, como ideias e narrativas, que emergem em 
processos de conversação dinâmica, fluida e interativa que permitem aos atores 
que se mobilizam construir alianças, coordenar atividades e construir visões e 
estratégias de ação (Mische, 2003). Essas dinâmicas de comunicação, por sua 
vez, ajudam a criar e transformar os vínculos existentes na rede, uma vez que 
favorecem a constituição de seu próprio estilo comunicativo, ou seja, símbolos, 
códigos, esquemas e narrativas que lhes dotam de esquemas de atuação no 
momento da cooperação ou da concorrência.
De Wever et al. (2010) propõe um modelo de análise da eficiência na 
aquisição de recursos em redes interorganizacionais baseado nas relações 
sociais. Essa eficiência é dependente das dimensões estruturais e relacionais 
das interações sociais, que são analisadas exclusivamente como confiança. Sua 
argumentação é que diferentes tipos de confiança e seus níveis têm diferentes 
impactos na eficiência organizacional, e que a interação entre a confiança e 
a dimensão estrutural é fundamental na análise da eficiência organizacional. 
A partir disso, seus pressupostos são de que as redes são variáveis causais, 
a configuração estrutural é variável mediadora, os tipos de confiança são 
ao mesmo tempo variáveis mediadoras e moderadoras para uma variável 
dependente, a eficiência interorganizacional.
No modelo proposto, é a confiança o determinante da estrutura, de 
forma que é, ao mesmo tempo, responsável pelas dimensões estrutural e 
relacional das relações intrarrede. Como o conjunto de relações mantidas 
com o conjunto de empresas localizadas externamente às fronteiras da rede 
não pode ser estruturado, esse conjunto de relações apresenta apenas a 
dimensão relacional.
A teoria de redes sociais é uma aproximação intelectual ampla para 
identificar as estruturas sociais que emergem das diversas formas de relações, 
mas também um conjunto específico de métodos e técnicas. As tradições 
dominantes nas Ciências Sociais construíram modelos explicativos a partir 
de modelos causais, que geralmente foram aplicados a estruturas macro, 
sociais ou econômicas, a partir de modelos intencionais que foram utilizados 
para construir explicações de natureza micro, que se centravam na conduta 
individual (Borgatti; Everett, 2000).
A consolidação da teoria de redes sociais veio precisamente evidenciar 
os efeitos que os diferentes padrões e estruturas de rede têm em relação 
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ao acesso dos membros a recursos (Granovetter, 1985). Dessa maneira, o 
acesso a recursos de qualquer natureza parece estar fortemente associado à 
forma das redes sociais. 
Para a compreensão das interações entre os níveis do indivíduo e da 
sociedade, Granovetter (1973) apresentou o conceito de ligações fortes e ligações 
fracas (weak ties; strong ties). Para ele, as pessoas que têm relacionamentos 
mais distantes, ligações fracas, estão envolvidas em menor grau; enquanto as 
mais próximas, com ligações fortes, têm um envolvimento maior. 
Hoje há um consenso de que ambos os vínculos devem ser considerados, 
mas em relação a fenômenos distintos. Os laços fracos geralmente se fazem 
presentes na veiculação de informações e na construção de coordenação 
política. Os laços fortes, em contrapartida, são importantes quando se trata 
de fenômenos de coesão, comando e relações mais verticalizadas. Mas ambos 
não são excludentes, podendo ser considerados inclusive na análise de uma 
mesma situação (Carroll; Fenneman, 2002).
As redes costumam, como qualquer estrutura, ser duradouras. Isso porque, 
embora elas estejam em contínua transformação, pela construção ou o 
rompimento de vínculos, a parcela em transformação tende a ser relativamente 
pequena comparada ao conjunto dos vínculos. A combinação desses elementos 
faz com que as redes apresentem, a um só tempo, dependência de sua 
evolução histórica, sobretudo em relação à estrutura, e tendências constantes 
de mudança, principalmente em termos localizados em determinados pontos 
da rede (Watts, 1999).
As redes podem incluir vínculos formais e informais. Na verdade, uma 
das potencialidades trazidas pela análise de redes diz respeito exatamente 
à possibilidade de considerarmos esses dois tipos de vínculos de forma 
conjunta e sistemática. Embora nem toda a literatura trabalhe dessa forma, 
a incorporação de vínculos informais e não intencionais vem enriquecendo 
estudos econômicos (Kadushin, 1995) e sobre atores estatais e não estatais 
na produção de políticas públicas. 
Especificamente a esse respeito, a incorporação de vínculos informais e não 
intencionais construídos ao longo da formação das comunidades é salientada 
por Marques (2006). Segundo o autor, os estudos relacionais também não têm 
pressupostos fortes com relação à racionalidade dos atores, de forma que as 
relações que se estabelecem podem ser formadas a partir de aspectos afetivos 
não racionalizados. 
As próprias redes, entretanto, parecem ser o produto de uma conjugação 
entre ação orientada a fins, acaso, e herança dos padrões de vínculo anteriores. 
Como os atores individualmente não têm controle sobre a estrutura das 
redes e sobre as posições dos demais atores, mesmo que ajam racionalmente 
para construir e desmontar vínculos, conseguirão influenciar apenas uma 
parte muito pequena do tecido relacional em que se inserem (Hedstrom et 
al.,2000).  Nos estudos organizacionais, essas características são apropriadas 
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no desenvolvimento de diversos frameworks para análise e compreensão dos 
mais variados fenômenos, que, todavia, não foram utilizados na administração 
pública. 
No âmbito da administração pública, as abordagens sociorrelacionais 
apenas recentemente começaram a entrar na discussão, e mesmo tendo 
havido em 2009 uma edição da Revista de Administração Pública sobre essa 
temática, nenhum dos trabalhos apresentados considera as interações sociais 
em rede como possível ferramenta na gestão pública.
2.2.1 A interação social em rede
Uma rede consiste de um conjunto de laços diádicos fracos com pessoas 
que não estão ligadas umas às outras. Se o ator quer consolidar sua posição 
na rede, ele não deveria envidar esforços em transformar laços fracos em 
fortes, ou impedir que laços fracos se tornem fortes, mas otimizar a rede, 
estabelecendo novas relações com os atores de acesso a novos subconjuntos 
da rede que ele não podia chegar anteriormente por meio da rede existente.
Burt (1992) formalizou sua argumentação em diversas dimensões, tanto 
em nível individual quanto em nível diádico, embora ainda na perspectiva do 
indivíduo; Partiu do princípio de que pessoas com muitos buracos estruturais, 
isto é, que tenham uma rede eficiente e enfrentam um baixo grau de restrição 
diádica, são conscientes de sua posição vantajosa. Essas relações geram níveis 
assimétricos de confiança entre os atores de uma determinada rede social, que 
por sua vez resultam na diferenciação da posição dos atores na rede.
A abordagem relacional foca as conexões diretas e indiretas entre os atores 
(Emirbayer; Johnson, 2008), para entender comportamentos e processos por 
meio da conectividade entre os atores. Britto (2002) relaciona as características 
estruturais das redes de empresas com sua capacidade para a divisão do 
trabalho e com o grau de saturação da estrutura da rede. 
O autor destaca um conjunto de medidas como significativas para a 
compreensão da estrutura de uma rede. Entre elas estão a densidade dos 
contatos estabelecidos; o grau de centralidade, que se refere ao número de 
contatos de cada ator, e os pontos de passagem, por onde fluem recursos e 
informações. 
Na centralidade, as redes sociais enfatizam que o poder é baseado em 
relações. Um indivíduo não tem poder abstrato, somente se detém poder 
porque se pode influir sobre os demais. Devido ao fato de o poder ser, assim, 
uma consequência dos padrões relacionais, a quantidade de poder nas 
diferentes estruturas sociais pode variar, de forma que é uma propriedade 
sistêmica (macro) e relacional (micro) (Hanneman, 2016). 
A maneira como um ator encontra-se inserido em uma rede relacional 
determina, assim, a medida das restrições e oportunidades que lhe é 
apresentada. Os atores que enfrentam menos restrições e têm mais 
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oportunidades estão em posições estruturais mais favoráveis. Uma posição 
mais favorável significa ter melhores ofertas, além de ser um foco da deferência 
e atenção daqueles em posição menos favorável (Emirbayer; Johnson, 2008). 
Para Hanneman (2016), os subgrupos existentes em uma rede têm suas 
próprias normas, valores, orientações, sendo base para a solidariedade e o 
comportamento coletivo dentro do grupo. Wasserman e Faust (1994) afirmam 
que os subgrupos apresentam, como propriedades gerais, a mutualidade e a 
frequência dos laços, a proximidade e o alcance entre membros dos subgrupos, 
e a frequência relativa de laços entre membros fora e dentro dos subgrupos. 
Ford e Staples (2006) notam que as pessoas estão mais dispostas a 
compartilhar recursos altamente valorizados com atores mais próximos que 
com distantes. A frequência na disponibilidade em compartilhar aumenta 
rapidamente para com colegas mais próximos. Os relacionamentos interpessoais 
explicam a razão por trás da disposição emocional em compartilhar com os 
colegas mais próximos.  Essa proximidade pode se originar na reputação 
e evoluir para relações de coleguismo até seu ápice nas amizades, sempre 
baseadas nas relações de confiança estabelecidas entre os atores.
2.3 Redes sociais e liderança 
Líderes não operam em vácuos sociais, mas são encaixados em uma teia 
de relações interpessoais com seus colegas, observam Franzen et al. (2015), 
ao usar a análise de rede social para fornecer mais detalhes na estrutura 
de liderança em equipes esportivas. A confiabilidade de uma liderança foi 
categorizada em tarefa, motivacional, social e externa. Os achados do estudo 
apontam a existência de liderança compartilhada em equipes. Os líderes 
reconhecidos como mais competentes exerciam as formas de liderança 
motivacionais e sociais.
Currie, Grubnic e Hodges (2011) caracterizam a interação de redes e 
liderança como tendo uma dimensão temporal, que abrange antecedentes 
(uma fase de pré-rede), processo (delineado em fases precoce e média da rede) 
e um resultado (rede). Os autores identificaram três aspectos da dinâmica da 
interação em rede e padrões de liderança. O primeiro é que a responsabilidade 
pelo desempenho da rede está relacionada a um número limitado de atores. 
O efeito global disso sobre a liderança é que ela está concentrada em poucos, 
ou fragmentada em toda a rede, em vez de ser distribuída entre muitos de 
forma conjunta e coordenada. 
O segundo é que as organizações públicas, sendo burocráticas, afetam a 
liderança. A tendência para os profissionais e gestores de serviços públicos 
é formalizar estruturas e processos. Por um lado, isso pode agir contra a 
distribuição de liderança, em que a responsabilidade da liderança formal está 
alinhada com padrões tradicionais de poder. Por outro lado, pode ser que a 
liderança possa ser alocada de forma a apoiar a liderança distribuída. 
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O terceiro aspecto abordado pelos autores é que distribuir a liderança é 
particularmente desafiador quando a intenção é envolver a coletividade. A 
distribuição de liderança para além das elites profissionais e gerenciais nas 
organizações de serviços públicos pode revelar-se particularmente desafiadora, 
uma vez que a sociedade pode exigir cada vez mais parcelas de poder.
Cho, Hang e Lee (2012), ao analisar líderes de opinião, enquanto pessoas 
em uma rede que têm a maior influência sobre o reconhecimento ou adoção 
de determinada posição pelas demais pessoas no processo de difusão da 
inovação tecnológica, identificaram que os líderes de opinião com alta 
sociabilidade são os melhores para uma difusão rápida, enquanto que aqueles 
com alta centralidade de autovetor são os melhores para um número máximo 
acumulado de adotantes. 
Ao propor a análise da integração entre personalidade e redes sociais, Fang 
et al. (2015) identificaram que o autocontrole é especialmente relevante para 
a compreensão de por que as pessoas diferem na sua aquisição de posições 
vantajosas em redes sociais. Mas a variação total explicada pela personalidade 
varia entre 3% e 5%. Os autores identificam que uma maior centralidade de 
grau está fortemente relacionada ao desempenho no trabalho e sucesso 
na carreira. Encontraram também que a personalidade tem maior poder 
preditivo no desempenho no trabalho e carreira que a posição de rede, e que 
essa posição da rede é parcialmente mediadora dos efeitos de determinadas 
variáveis  de personalidade sobre os resultados do trabalho. 
Na saúde pública, Harris et al. (2012) observaram que a influência 
interpessoal tem sido identificada como um fator importante na disseminação 
da informação em saúde e na compreesão e mudança de comportamentos. 
No entanto, pouco se sabe sobre a influência na liderança.  
Os autores identificaram que posições mais elevadas e maior experiência 
e envolvimento com o tema aumentam a probabilidade de influência em 
nomeações, assim como tornam mais frequente a comunicação entre os 
membros da rede. Essas características de controle da rede também estão 
associadas a padrões de atores influentes sobre grupos de membros expostos 
a essa influência da rede.
No Brasil, os estudos de redes sociais (Marques; Bichir; Moya, 2014) 
identificam as maneiras como redes sociais são utilizadas para a compreensão 
de temáticas como governo, Estado e políticas públicas, sociedade civil 
e participação, sociologia econômica, entre outros. Os autores, porém, 
apresentam estudos que demonstram muito mais a influência das redes 
sobre os atores, e não a forma como os atores influenciam a rede, como pela 
liderança que eles possam exercer na rede.  
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3. Aspectos metodológicos
Esta pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva. A parte 
exploratória está relacionada à determinação dos atores sociais a serem 
analisados, pois não se conhece a priori os atores da pesquisa. O caráter 
descritivo é verificado pelos resultados relacionados às características das 
relações sociais estabelecidas, ao processo de estabelecimento e evolução 
dessas relações e às características individuais dos líderes e liderados em 
conselhos de participação. 
3.1 O CNTur
Serão pesquisadas as relações estabelecidas entre os membros do Conselho 
Nacional de Turismo (CNTur). Originalmente criado pelo Decreto-Lei nº 55, de 
18 de novembro de 1966, o CNTur era presidido pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio e formado ainda por oito membros, sendo cinco delegados 
de órgãos federais e três representantes da iniciativa privada. Tinha como 
atribuições a formulação, coordenação e direção da política nacional de 
turismo, portanto caráter deliberativo, atuando assim até sua revogação pela 
Lei nº 8.181, de 1991.
Recriado pela Medida Provisória nº 2216-37, de 31 de agosto de 2001, e 
pelo Decreto n° 4.686, de 29 de abril de 2003, foi alterado pelo Decreto n° 
4.804, de 11 de agosto de 2003. Esse conselho agora é órgão colegiado de 
assessoramento superior, integrante da estrutura básica do Ministério do 
Turismo, formado por representantes do Governo Federal e de instituições 
representativas de diferentes setores do segmento de turismo. Desde sua 
recriação, o CNTur reuniu-se 45 vezes, e as atas desses encontros foram objeto 
deste estudo.
De acordo com o Regimento Interno, o Conselho Nacional do Turismo tem 
a finalidade de assessorar o Ministro do Turismo na formulação e aplicação da 
Política Nacional de Turismo e dos planos, programas, projetos e atividades 
derivados da mesma.
Seus principais objetivos são: sugerir, discutir e formular propostas para 
o planejamento e execução da Política Nacional de Turismo; acompanhar as 
ações e fornecer subsídios para eventuais ajustes assegurando a transparência 
do processo de execução da Política Nacional de Turismo;  apoiar o Ministério 
do Turismo (MTur) na consolidação e continuidade da Política Nacional 
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de Turismo;  analisar e propor soluções para assuntos de interesse do turismo 
brasileiro; e sugerir o aprimoramento de procedimentos relativos à execução da 
Política Nacional de Turismo, visando à ética e à sustentabilidade da atividade 
turística.
3.2 Os membros do CNTur
O CNTur possui 91 membros, que representam 75 instituições públicas e 
privadas do setor em âmbito nacional, relacionadas no anexo I. Não existem 
procedimentos formais de admissão ou destituição dos membros do conselho, 
ficando a cargo do Ministro do Turismo, que exerce a presidência do CNTur, a 
indicação de novos membros ao conselho, por meio de convite. A diferença 
entre o número de membros e o de instituições representadas se deve ao 
fato de algumas instituições serem representadas alternadamente por seus 
representantes titulares e suplentes, além de alguns terem sido substituídos 
ao longo do tempo.
Inicialmente cada membro do CNTur foi avaliado quanto à sua relevância 
para o setor turístico. Tal avaliação foi realizada por meio de três juízes, um 
pertencente a uma instituição de pesquisa, um funcionário de carreira do MTur 
e um especialista de mercado do setor turístico. Cada um deles ranqueou em 
uma escala de 1 a 5 as instituições pertencentes ao conselho. Foi aceita uma 
variância máxima de um ponto. Ocorreram três casos em que a variância dos 
três respondentes foi superior à máxima estabelecida. Nesses casos houve a 
exclusão da resposta. Posteriormente fez-se a média das respostas obtidas.
3.3 As atas
Foram analisadas as atas das 45 reuniões ocorridas no CNTur de 2003 
a 2015, portanto desde o ano em que o CNTur foi refundado com o atual 
modelo. Essas atas foram escolhidas por registrarem meticulosamente cada 
uma das intervenções dos membros do conselho, de forma que cada uma 
dessas atas tem de 10 a 20 páginas. Também estão disponíveis, em caso de 
dúvidas eventuais, as degravações completas das sessões. 
Dessas atas verificaram-se as pautas propostas pelos diferentes membros do 
CNTur, considerando como pauta qualquer solicitação, pedido ou necessidade 
da entidade representada pelo membro do conselho. Em cada uma dessas 
pautas foram analisados e identificados os eventuais apoios explicitados pelos 
demais membros do conselho. Essa pauta com apoio foi considerada como 
laço diádico a ser analisado no estudo. 
Nos casos em que houve manifestação em contrário à pauta apresentada, 
essa foi considerada como outra pauta proposta e eventuais apoios à mesma 
foram, da mesma forma, considerados laços diádicos. Caso uma mesma pauta 
tenha sido retomada em outra reunião, a combinação de laços diádicos se 
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manteve inalterada, quando os apoios recebidos foram os mesmos; ou se 
ampliou, quando novos apoios foram recebidos. 
Cada pauta foi ainda avaliada quanto ao seu conteúdo no intuito de se 
identificarem as principais discussões presentes no CNTur, de forma a identificar 
se o mesmo está orientado ao atendimento de seus objetivos institucionais.
3.4 Tabulação e análise dos dados
Uma vez identificadas essas relações de apoio às pautas, os dados foram 
tabulados em matrizes dicotômicas de 0 e 1, considerando “1” para o caso 
de estabelecimento do laço relacional e “0” para ausência do mesmo, entre 
as instituições apoiadoras da pauta. Assim, formaram-se matrizes de até 
218 pautas por 75 instituições participantes do conselho. Essas matrizes 
dicotômicas foram analisadas com o software UCINET 6.340. 
 Inicialmente, multiplicou-se cada uma das matrizes originais retangulares 
(pautas por instituições) por sua transposição (instituições por pautas), de 
forma a se obterem matrizes simétricas de instituições por instituições, 
denominadas matrizes de afiliação. De posse dessas matrizes quadráticas 
simétricas, foi possível identificarem-se diferentes medidas de poder relacional, 
cada uma baseada em um diferente algoritmo desenvolvido a partir de 
diferentes modelagens em álgebra matricial.
 As formas de poder analisadas foram as centralidades de grau, poder de 
Bonacich, intermediação e autovetor. A centralidade de grau (degree) aponta 
o número de laços diretos que cada ator possui com os demais da rede 
(Wasserman; Faust, 1994). Essa medida permite identificar a capacidade de 
cada ator da rede em influenciar os demais, diretamente ligados a ele.
O poder de Bonacich (Bonacich Power) considera o poder do ator analisando 
a fraqueza relacional dos atores a ele relacionados (Bonacich, 1999). Nessa 
medida, o empoeiramento do ator se deve à capacidade de representação do 
ator a partir da incapacidade de conexão dos seus contatos diretos.
Na centralidade de intermediação (Betweenness), se mede o grau em 
que a variável focada se situa como elo entre outras variáveis que não estão 
diretamente conectadas (Freeman, 1979). Tal medida indica que a interação 
dos atores não adjacentes pode depender de outros, potencialmente 
susceptíveis de ter algum controle sobre essas interações.
A centralidade de autovetor (Eigenvector ou Bonacich Centrality) permite 
identificar os atores mais centrais, em termos de estrutura geral da rede, na 
qual a centralidade de um ator é igual à soma das suas conexões com outros 
atores, ponderada pelo grau de centralidade desses outros atores (Bonacich, 
1987). Quanto maior a centralidade de autovetor de um ator, maior poder 
ele deterá, porque terá contato com atores distribuídos por toda a rede 
(Wasserman; Faust, 1994).
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Também foram analisados os subgrupos da rede. Os subgrupos são formados 
por atores com características relacionais com maior grau de similaridade. São, 
assim, grupos que tendem a um comportamento mais homogêneo ao longo 
do tempo, assim como suas respectivas lideranças. Dessa forma, obteve-se 
tanto as relações diádicas estabelecidas como as lideranças do conselho e as 
lideranças dos diferentes subgrupos da rede. 
A seguir analisou-se em particular a atuação do Ministério do Turismo, 
enquanto instituição membro do CNTur, por essa exercer a liderança formal 
por meio da presidência do CNTur. Para tal, foram separados os períodos de 
atuação de cada ministro e analisadas em separado tanto sua posição, em 
termos de centralidade na rede, como a proporção de pautas propostas por 
cada um individualmente. 
A centralidade foi utilizada como proxi do reconhecimento do Conselho na 
liderança efetiva do Ministério, enquanto a proporção de pautas propostas 
foi considerada como nível de pró-atividade e utilizada como proxi do 
reconhecimento da importância no conselho por parte do Ministério. Também 
foram analisados os subgrupos formados pelos diferentes apoios obtidos 
em cada período, visando-se identificar eventuais padrões ou mudanças de 
padrões comportamentais em função da atuação em cada período.
Finalmente, foram realizadas entrevistas com três funcionários do MTur que 
acompanharam as reuniões do CNTur desde sua refundação. Essa etapa tem 
por finalidade a apresentação e discussão dos resultados visando ao aumento 
da robustez da pesquisa por meio dessa técnica de validação interna e externa, 
via triangulação dos dados.
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4. Análise dos dados
4.1. Atores e pautas do CNTur
O Conselho Nacional do Turismo, em suas 45 reuniões, discutiu 201 pautas, 
e da discussão dessas pautas, 17 contrapautas foram geradas, totalizando 218 
pautas analisadas no período. Em média, o CNTur se reuniu 3,66 vezes ao 
ano, e foram discutidas 4,47 pautas por reunião, como pode ser observado 
na Tabela 1.
















4,22 15 81 14 3,55 5,40
Marta 
Suplicy




2,58 11 41 2 4,27 3,73
Pedro 
Novais
0,70 2 14 0 2,85 7,00
Gastão 
Vieira
2,51 9 34 0 3,59 3,78
Vinicius 
Lages
1,08 3 23 0 2,77 7,67
Total 45 201 17 3,66 4,47
Fonte: Elaboração própria.
Ao se distribuirem as reuniões do CNTur pelos mandatos de seus 
presidentes, como representado na Tabela 1, observa-se que o primeiro 
presidente foi Walfrido dos Mares Guia, que ocupou a presidência, desde sua 
refundação, por um período de 4,22 anos. Nesse período, o mesmo presidiu 
15 reuniões do CNTur, em que foram discutidas 81 diferentes pautas, com a 
geração de 14 contrapautas, totalizando 95 pautas. Na média, nesse período 
ocorreram 3,55 reuniões por ano e foram discutidas 5,40 pautas por reunião.
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A sucessora foi a Ministra Marta Suplicy, cujo mandato foi de 1,2 anos. Nesse 
período ocorreram 5 reuniões com 8 pautas apresentadas e 1 contrapauta. Na 
média ocorreram 4,17 reuniões ano, com a discussão de 1,6 pautas por reunião. 
O presidente seguinte foi Luís Barretto Filho, que ocupou o cargo por um período 
de 2,58 anos, quando ocorreram 11 reuniões, em que foram discutidas 41 pautas 
e 2 contrapautas foram geradas. Na média, ocorreram 4,27 reuniões por ano e 
discutidas 3,73 pautas por reunião.
Pedro Novaes presidiu o CNTur por 0,7 anos, período no qual presidiu 2 
reuniões em que foram discutidas 14 pautas. A média foi de 2,85 reuniões por 
ano e 7,0 pautas por reunião. Gastão Vieira foi presidente do conselho por 
2,51 anos e o convocou 9 vezes. Nelas foram apresentadas 34 pautas, o que 
perfaz uma média de 3,59 reuniões por ano e 3,78 pautas por reunião. Vinicius 
Lage presidiu o conselho 3 vezes em 1,08 anos, quando foram discutidas 23 
pautas. Assim, em seu período ocorreram 2,77 reuniões por ano, com uma 
média de 7,67 pautas por reunião.
Ao se analisar o conteúdo das pautas propostas e que receberam apoio 
de pelo menos um outro conselheiro, observa-se, conforme a Tabela 2, que 
aspectos legais, como proposições de alteração de leis, envolveram 27,84% da 
discussão. Aspectos ligados à gestão do MTur, como a atuação junto a outros 
órgãos públicos ou a sistematização de informações, envolveram 15,98% da 
pauta. Aspectos ligados a atividades técnicas, como a solicitação de estudos 
específicos, entre outros, envolveram 13,40%, enquanto solicitações de 
melhoria da infraestrutura turística e transportes, 12,89%.
Tabela 2 – Conteúdo das pautas do CNTur






Questões internas 15 7,73%
Políticas públicas 15 7,73%
Marketing 8 4,12%
Aspectos fiscais 4 2,06%
Fonte: Elaboração própria.
Da mesma forma, questões ligadas a aspectos relativos ao financiamento 
das diferentes atividades do setor turístico envolveram 8,25% das pautas. 
Além disso, questões referentes ao próprio funcionamento interno do CNTur 
e aspectos relativos à definição de políticas públicas específicas do setor 
turismo responderam por 7,73% da pauta cada. Por fim, solicitações de ações 
de marketing envolveram 4,12% da pauta, e questões fiscais, 2,06%.
No que tange ao proponente, conforme representado na Tabela 3, observa-
se que o próprio MTur é o responsável por 19,07% da pauta; o indicado da 
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Presidência da República (Indicado PR), por 9,28%; a ABBTUR e a FORNATUR, 
5,15% cada; FENAGTUR, por 4,64%; e CONTRATUH, por 4,12% da pauta. 
Além disso, outras 12 instituições apresentaram 31,96% da pauta, e outras 
21 instituições apresentaram 20,65% da pauta.
Tabela 3 – Percentual de pautas apresentadas por instituição (2003 
– 2015)1
Instituição % Instituição % Instituição %
MTUR 19,07% UBRAFE 2,58% ANSEDITUR 1,03%
INDICADO PR 9,28% ABIH 2,06% ANTTUR 1,03%
ABBTUR 5,15% ABRACAMPING 2,06% BNDES 1,03%
FORNATUR 5,15% ABREMAR 2,06% CNM 1,03%
FENAGTUR 4,64% SINDEPAT 2,06% EMBRATUR 1,03%
CONTRATUH 4,12% ABCMI 1,55% FOHB 1,03%
ABAV 3,61% FBC&VB 1,55% ABEOC 1,03%
ABRARJ 3,61% FBHA 1,55% ABLA 0,52%
ABRAJET 3,09% SNEA 1,55% ABRASTUR 0,52%
BRAZTOA 3,09% ABETA 1,03% ABRATURR 0,52%
ABRASEL 2,58% ABR 1,03% ANAC 0,52%
ADIBRA 2,58% AMPRO 1,03% BITO 0,52%
FNHRBS 2,58% ANNTTUR 1,03% FBAJ 0,52%
Fonte: Elaboração própria.
Importante salientar que somente 39 instituições, ou seja, 52% dos 
membros do conselho propuseram alguma pauta ao longo do período em 
análise, portanto, nas 45 reuniões do conselho no período de 2003 a 2015. 
As demais se abstiveram de qualquer proposta de pauta. 
Cabe observar ainda que, das 23 instituições públicas componentes 
do CNTur, além do próprio MTur e do Indicado PR, somente o FORNATUR, 
com 10 pautas; o BNDES, com 2 pautas; e a ANAC, com uma pauta, fizeram 
alguma apresentação de pauta que veio a ser debatida em reunião. Essas 
cinco instituições, que perfazem 6,67% dos membros do conselho e 20% das 
organizações públicas do conselho, foram responsáveis por quase 35% das 
pautas do mesmo.
Também observa-se que aproximadamente 50% da pauta são propostas 
por somente seis instituições, três públicas (o próprio MTur, o INDICADO PR e 
FORNATUR) e três instituições privadas (ABBTUR, FENAGTUR e CONTRATUH), 
organizações que representam os trabalhadores da indústria do turismo, 
respectivamente turismólogos, guias de turismo e trabalhadores de turismo e 
hospitalidade. As instituições patronais acabam por assumir um papel menor 
no CNTur, mesmo possuindo um considerável poder de influência.
Ao se analisar a relevância e importância para o setor das instituições 
representadas no CNTur, as mesmos foram avaliados de forma independente 
1 As instituições representadas por suas siglas estão relacionadas no anexo 1
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por três diferentes juízes, em uma escala de 1 a 5, sendo 1, menos relevante, e 
5, mais relevante. Foram aceitas variâncias de até 1,0 ponto. As 75 instituições 
componentes do CNTur foram avaliadas conforme a Tabela 4.
Tabela 4 – Relevância dos membros do CNTur para o setor















A observação feita pelos especialistas permite identificar que 21 instituições 
apresentaram valores inferiores a 2,0, ou seja, com baixa representatividade no 
setor. Da mesma forma, 23 instituições foram vistas como altamente relevantes 
para o setor (com valores superiores a 4,0). 
Quando questionados, membros do Ministério do Turismo que 
acompanharam o CNtur informaram, referente aos representantes de 
órgãos públicos, que muitos deles ou trocavam com muita frequência de 
representantes, ou sequer faziam a indicação de um nome, dado não ser 
eventualmente uma prioridade. Quanto às instituições privadas, muitas lá se 
encontram por motivos vinculados a questões de cunho pessoal ou político.
Para melhor compreender esses fenômenos, a seguir serão analisadas as 
lideranças estabelecidas no conjunto das 45 reuniões do Conselho Nacional 
do Turismo com base no apoio às demandas anteriormente analisadas.
4.3 Análise relacional
4.3.1 Análise das lideranças estabelecidas de 2003 a 2015
Ao se analisar o poder de cada ator institucional do Conselho Nacional de 
Turismo, ao longo do período de 2003 a 2015, conforme representado na Tabela 
5, observa-se que o MTur é o membro do conselho com maior poder relacional, 
uma vez que detém a maior medida em cada um dos indicadores relacionais 
utilizados. O grau de centralidade é 0,743, o poder de Bonacich é 24,392, a 
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centralidade de autovetor apresenta um valor de 0,459, e a centralidade de 
intermediação, 0,245.
Tabela 5 – Poder relacional das principais instituições no período de 
2003 a 2015
 Grau Poder de Bonacich Autovetor Intermediação
MTUR 0,743 24,392 0,459 0,245
INDICADO-PR 0,514 21,619 0,408 0,040
CONTRATUH 0,378 18,061 0,341 0,013
SINDEPAT 0,378 16,425 0,310 0,020
FOHB 0,351 16,622 0,314 0,011
ABR 0,324 14,091 0,266 0,016
ABRARJ 0,324 14,853 0,280 0,010
FORNATUR 0,311 14,127 0,266 0,021
ABAV 0,297 14,006 0,264 0,007
ABRASEL 0,297 13,992 0,264 0,007
FBHA 0,297 13,900 0,262 0,008
FNHRBS/CNC 0,297 13,010 0,245 0,012
Fonte: Elaboração própria.
A segunda instituição com maiores métricas relacionais é a Indicação 
PR, com valores bastante próximos da MTur em grau (0,514), poder de 
Bonacich (21,619) e autovetor (0,408), enquanto o grau de intermediação é 
significativamente mais reduzido. Esse fenômeno pode ser explicado pelo fato 
de as organizações apoiadas ou apoiadoras da INDICADO PR, em sua maioria, 
também manterem o mesmo tipo de relacionamento com outras organizações, 
em especial com o MTur. 
Ao se comparar a CONTRATUH e o SINDEPAT, que alcançaram o mesmo 
nível de grau de centralidade, observa-se que a primeira tem maior poder de 
Bonacich (18,061 e 16,425) que a segunda. Significa dizer que a CONTRATUH 
é apoiada e apoia instituições mais periféricas. A centralidade de autovetor, 
da mesma forma, é maior na CONTRATUH (0,341 para 0,310). Significa dizer 
que as relações dessa são mais variadas do que as do SINDEPAT. Porém é o 
SINDEPAT a instituição entre as duas que manteve um maior conjunto de 
relações com um maior número de atores que não se relacionam entre si, 
com valores de 0,020 para 0,013.
Importante, também, é salientar que cinco membros da sociedade civil não 
apoiaram uma única pauta, mantendo-se afastados do debate do conselho, 
nomeadamente ABEAR, CNTUR, ABOTTC, ABRATI E ABRESI. Além disso, das 25 
instituições e órgãos públicos representados no conselho, 13 mantiveram-se 
alheios às pautas discutidas no conselho, nomeadamente CCPR, MTRANS, MRE, 
MPOG, MIN, SEPORTOS, MF, ME, MDIC, MDA, MC, BASA E BNB.
Ao se comparar os atores mais centrais da rede com os principais 
proponentes de pautas, observa-se a ausência da ABBTUR e da FENAGTUR, 
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respectivamente a 3ª e 5ª maiores proponentes de pautas. Aparentemente 
essas organizações, mesmo propondo um elevado quantitativo de pautas, 
recebem um volume baixo de apoios, o que acaba por torná-las mais periféricas 
quando da análise das interações da rede.
Em sentido contrário, o SINDEPAT, a FOHB e a ABR, com um volume baixo de 
proposições de pautas, respectivamente 4, 2 e 2, têm alto nível de centralidade 
na rede. Daí poder-se inferir que suas proposições têm altos níveis de adesão 
por parte dos demais membros da rede. Observe-se que essas instituições são 
organizações de empresários das diferentes atividades do setor.
Essa diferença de comportamento relacional pode indicar que existem 
diferenças na forma de atuação no conselho entre as organizações que 
representam os trabalhadores e as empresas do setor turístico. Enquanto as 
primeiras apresentam um maior volume de pautas, com um volume de apoios 
menor em cada uma, as representações empresariais concentram suas pautas, 
mas acabam por obter um volume maior de apoios. A rede formada pelo 
conjunto das relações de apoio às diferentes pautas é apresentada na Figura 1. 
A representação permite visualizar de forma clara a grande quantidade 
de organizações que se abstiveram de exercer qualquer forma de apoio a 
pautas do conselho, além de permitir a observação da posição central do 
MTur e da INDICADO PR, como representantes públicos, da CONTRATUH, 
como representação dos trabalhadores e da ABR, SINDEPAT e FOHB, como 
representantes dos empresários. 










































































Fonte: Elaboração própria. 
Ao se analisar a formação das diferentes facções da rede, representada 
na Figura 2, observa-se a formação de quatro perfís distintos. Observa-se 
28
inicialmente a formação de quarto perfís de comportamento social nas 
reuniões do CNTur. Percebem-se dois blocos centrais, um ligado ao MTur, 
representado em verde, e outro à INDICADO PR, representado em vermelho. 












































































Essa formação de dois blocos centrais poderia fazer supor posições 
antagônicas, porém ambos representam órgãos públicos e têm um elevado 
nível de interação entre si, o que permite inferir uma maior ascendência de cada 
uma dessas organizações centrais sobre um conjunto específico de instituições. 
Além desses blocos, observa-se o surgimento de outros dois perfís, um 
representado em azul, dos que mantêm relações de apoio a ambos os blocos 
centrais, tanto aqueles apoiados pelo MTur, quanto do INDICADO PR, e um 
outro perfil, representado em preto, de instituições que se relacionam com 
apenas um dos grupos centrais.
Para aprofundar a análise, serão separados os períodos de atuação de cada 
um dos presidentes do conselho, que conicidem com os períodos dos diferentes 
Ministros do Turismo, uma vez que esses ocupam o cargo.
4.3.2 Período de Walfrido dos Mares Guia
Sob a presidência de Walfrido dos Mares Guia, foram apresentadas 95 
pautas propostas por 26 diferentes instituições, conforme a Tabela 6. Nele 
observa-se que o MTur é o maior proponente de pautas (19,51%), seguido 
do INDICADO PR (10,98%). Seguem ABAV, ADIBRA, CONTRATUH E FORNATUR, 
cada uma com 6,1% das pautas propostas.
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MTUR 19,51% FBC&VB 3,66% ABLA 1,22%
INDICADO PR 10,98% SNEA 3,66% ABRAJET 1,22%
ABAV 6,10% UBRAFE 3,66% ABRASTUR 1,22%
ADIBRA 6,10% ABBTUR 2,44% ANAC 1,22%
CONTRATUH 6,10% ABR 2,44% BITO 1,22%
FORNATUR 6,10% BNDES 2,44% CNC 1,22%
BRAZTOA 4,88% FENAGTUR 2,44% FNHRBS 1,22%
ABRASEL 3,66% ABCMI 1,22% FOHB 1,22%
ANNTTUR 3,66% ABIH 1,22%   
Fonte: Elaboração própria.
Esses seis membros são compostos por três representantes de órgãos 
públicos (MTur, INDICADO PR E FORNATUR), que, em conjunto, propuseram 
36,59% da pauta; e três associações privadas (ABAV, ADIBRA E CONTRATUH), 
que propuseram 18,3% da pauta. Essas seis organizações propuseram, em 
conjunto, 54,88% de toda pauta do período. Dado que as organizações 
civis representam duas entidades patronais e uma dos trabalhadores, 
aparentemente no início do conselho havia uma maior participação patronal 
que na média de todo o período. Importante salientar que 49 membros não 
fizeram propostas no período.
Ao se analisar a rede formada pelo apoio às diferentes pautas sob essa 
presidência, observa-se, conforme representado na Tabela 7, que a centralidade 
do MTur se mantém a maior de todas, com centralidade de grau de 0,459, 
poder de Bonacich 25,70, centralidade de autovetor 0,484 e centralidade 
geodésica 0,105. O MTur é seguido de perto por três instituições com poderes 
relacionais muito próximos, nomeadamente o INDICADO PR, o FBC&VB e a 
ABAV, com valores muito próximos nas diferentes medidas de centralidade.
Essa diferença de escores bem menor que no geral do período pode ser 
explicada por um período de maior incentivo à participação dos membros 
por meio de um modelo mais democrático de gestão do conselho. Porém, o 
fato de que 38 membros do conselho se abstiveram de qualquer participação 
no período (20 representantes da sociedade civil e 18 representantes de 
órgãos e empresas públicas) pode levar a crer justamente em outra direção. 
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Tabela 7 – Poder relacional das principais instituições no período 
Walfrido
 Grau Poder de Bonacich Autovetor Intermediação
MTUR 0,459 25,700 0,484 0,105
INDICADO PR 0,297 22,062 0,416 0,015
FBC-E-VB 0,284 21,373 0,403 0,014
ABAV 0,270 20,080 0,379 0,014
ABIH 0,243 19,287 0,364 0,008
CONTRATUH 0,243 19,872 0,375 0,008
FNHRBS/CNC 0,230 15,555 0,293 0,014
BRAZTOA 0,216 18,704 0,353 0,003
ADIBRA 0,203 18,094 0,342 0,002
BITO 0,162 15,976 0,302 0,000
FENAGTUR 0,162 15,976 0,302 0,000
FOHB 0,162 15,976 0,302 0,000
FORNATUR 0,162 11,506 0,217 0,015
SUFRAMA 0,162 15,976 0,302 0,000
Fonte: Elaboração própria.
Ao se analisar o sociograma, representado na Figura 3, formado pelo 
conjunto das relações estabelecidas pelas pautas do período, observa-se um 
maior afastamento no MTur do INDICADO PR, o que pode representar que 
essas instituições estão se relacionando, nesse periodo, com um conjunto 
mais distinto de atores.






































Ao se analisar a formação de facções nesse período, se verifica inicialmente 
a formação de quatro grupos com perfís relacionais diferentes, representados 
na Figura 4. Um grupo mais numeroso representado em vermelho, com forte 
liderança do MTur, ABIH, BRAZTOA e ABAV; um segundo grupo representado 
em azul orbitando em torno da FNHRBS/CNC.





































Outros dois grupos se formam, ambos periféricos e concentrados em pautas 
de interesse próprio: o grupo representado em cinza apoiando a ABAV e a 
BRAZTOA em suas pautas; e o grupo em preto, que se comporta em apoio a 
outras pautas, mas sempre apoiando ao MTur.
4.3.3 Período Marta Suplicy
Nesse período o comportamento do CNTur muda radicalmente. Nas cinco 
reuniões presididas por Marta Suplicy, somente oito pautas foram propostas, 
conforme a Tabela 8. Observa-se que o INDICADO PR apresentou 25% da pauta, 
e cada uma das outras instituições apresentou 12,5% da mesma.
Tabela 8 – % de pautas propostas no período Marta Suplicy
Instituição % de Pautas









Essa drástica redução da pauta pode indicar que o período Walfrido, por ser o 
início do CNTur, tenha havido a necessidade de um volume maior de discussões, 
inclusive relacionadas ao próprio andamento do Conselho. Com o decorrer do 
tempo, a estabilização do setor e a compreensão do próprio sistema de operação 
do Conselho pode justificar a redução de debates nesse espaço.
A análise do poder relacional dos atores no período permite identificar 
que apenas 12 atores expressaram alguma forma de apoio a quaisquer das 
propostas apresentadas. O MTur, mesmo não tendo apresentado nenhuma 
pauta, controla de forma bastante clara todo o debate, com grau de 
centralidade de 0,818 e grau de intermediação 0,418 indicando com isso um 
completo domínio do debate no Conselho. Importante também salientar que, 
mesmo tendo sido nesse período a divulgação de que o Brasil seria sede da 
Copa do Mundo 2014, os demais 63 membros do conselho se abstiveram de 
expressar quaisquer opiniões sobre os temas discutidos no mesmo.
Tabela 9 – Poder relacional das principais instituições no período 
Suplicy
 Grau Poder de Bonacich Autovetor
Intermedia-
ção
MTUR 0,8180 5,9430 0,7000 0,4180
ABR 0,5450 5,1830 0,6110 0,0360
INDICADO PR 0,5450 4,9240 0,5810 0,1450
INFRAERO 0,4550 4,7140 0,5560 0,0000
MJ 0,4550 4,7140 0,5560 0,0000
UBRAFE 0,2730 2,5270 0,2980 0,0000
ABCMI 0,1820 1,3520 0,1590 0,0000
ABRAJET 0,1820 0,0130 0,0000 0,0000
ANTTUR 0,1820 1,3520 0,1590 0,0000
BRAZTOA 0,1820 1,1220 0,1320 0,0000
FNHRBS/CNC 0,1820 1,3520 0,1590 0,0000
MMA 0,1820 0,0130 0,0000 0,0000
Fonte: Elaboração própria.
A análise do poder relacional no período (tabela 9), confirma tal 
observação, de forma que essas observações podem permitir inferir que houve 
efetivamente uma mudança na forma de condução do conselho por parte do 
MTur nesse período, no sentido de uma maior concentração de poder e uma 
menor percepção de importância do mesmo.
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A análise da rede de relacionamentos formada, representada na Figura 5, 
confirma as observações anteriores, do controle da discussão no CNTur por 
parte do MTur, mas também permite observar pela primeira vez a formação de 
um subgrupo independente,  formado pela ABRAJET E MMA, que não apoiam 
ou são apoiados pelo MTur. Dado o pequeno número de atores envolvidos 
nessa rede, não se faz possível a análise de facções.
4.3.5 Período Barretto
No período Barretto, pela primeira vez uma instituição privada assume 
condição de maior formador de pautas do conselho. Conforme a Tabela 
10, a FENAGTUR foi o proponente de 14,63% da pauta, o INDICADO PR foi 
responsável por 12,20% e a ABBTUR por 9,76%. O MTur foi responsável por 
apenas 4,88% das propostas, conforme tabela 10.










FENAGTUR 14,63% SINDEPAT 4,88% ABRATURR 2,44%
INDICADO PR 12,20% ABAV 2,44% ABREMAR 2,44%
ABBTUR 9,76% ABEOC 2,44% AMPRO 2,44%
ABRAJET 9,76% ABETA 2,44% ANSEDITUR 2,44%
FNHRBS 7,32% ABIH 2,44% ANTTUR 2,44%
CONTRATUH 4,88% ABRACAMPING 2,44% BRAZTOA 2,44%
MTUR 4,88% ABRACCEF 2,44% FORNATUR 2,44%
Fonte: Elaboração própria.
Importante salientar que tanto a FENAGTUR como a ABBTUR são instituições 
de representação dos trabalhadores, o que permite inferir que esse grupo teve 
uma maior tranquilidade na proposição da pauta. 
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Tabela 11 – Liderança relacional no período Barretto
 Grau Poder de Bonacich Autovetor Intermediação
MTUR 0,233 41,611 0,795 0,064
FNHRBS/CNC 0,123 27,378 0,524 0,018
ABRAJET 0,110 25,901 0,495 0,014
ABBTUR 0,068 15,613 0,298 0,009
INDICADO PR 0,068 15,067 0,288 0,010
ABRACAMPING 0,055 16,401 0,314 0,000
SENAC 0,055 8,918 0,170 0,001
SINDEPAT 0,055 18,218 0,349 0,000
SNEA 0,055 16,401 0,314 0,000
ABCMI 0,041 9,905 0,189 0,000
ABR 0,041 7,888 0,151 0,000
ANTTUR 0,041 13,247 0,254 0,000
FENAGTUR 0,041 9,905 0,189 0,000
MINC 0,041 4,745 0,090 0,000
 Fonte: Elaboração própria.
A análise relacional, representada na Tabela 11, porém, já traz novamente 
o MTur como principal instituição, sequida da FNHRBS/CNC, da ABRAJET.. A 
ABBTUR aparece somente em 4º lugar em termos relacionais e a FENAGTUR, 
somente em 14º. Esse tipo de comportamento permite inferir que essas 
instituições têm uma capacidade de proposição de pautas muito alta, mas não 
conseguem uma maior adesão por parte dos demais membros.
Também parece relevante que esse é o primeiro momento do CNTur em que 
a atuação do INDICADO PR é mais periférica. Esse afastamento se confirmar 
ao se observar o mapa relacional das relações do período, representado na 
Figura 06. 
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O MTur mantém uma clara liderança relacional, com um grande número 
de atores ligados diretamente a ele, porém já surge um conjunto de 
relacionamentos indiretos e atores não relacionados com aquele. Observa-
se ainda a formação de uma díade isolada formada pela Embratur e Ampro, 
desconectada do bloco principal.
Ao se analisarem as diferentes facções da rede, representadas na Figura 
7, observa-se a formação de cinco subgrupos: o maior, representado em 
vermelho, em torno do MTur; a díade formada pela EMBRATUR e AMPRO, 
representada em rosa; um grupo formado em torno do INDICADO PR; uma 
tríade formada por ABBTUR, SENAC E MINC, representada em azul, que 
mantém relações de apoio tanto com o MTur, como com o grupo de apoio ao 
INDICADO PR; e a díade formada pela ABCMI e FENAGTUR, representada em 
preto e que mantém apoios com o MTur.





























Essa configuração pode indicar uma piora no relacionamento entre o MTur e 
o INDICADO PR, que, ao longo do tempo, tinham trabalhado de maneira coesa 
e integrada. De toda forma, a representação parece demonstrar que o nível 
da discussão no CNTur se parece muito com os padrões de relacionamento 
ocorridos no período Walfrido, o que pode significar uma eventual retomada 
na percepção de valor da própria existência do conselho.
4.3.5 Período Novaes
Apesar de curto, com apenas 8 meses de duração, o período Novaes 
apresenta características bastante interessantes. Conforme a Tabela 12, 
a ABRACAMPING e a UBRAFE propuseram cada uma 14,29% das pautas, 
enquanto os demais proponentes, 7,14%.
Esse é o primeiro período em que o MTur não propôs pautas. Além disso, 
as organizações trabalhistas tiveram uma participação discreta na formação 
da pauta das reuniões desse período.
Tabela 12 – Proponentes da pautas no período Novaes














Porém, ao se analisar a liderança relacional do período, o MTur volta 
a assumir a centralidade da rede. Ele é seguido de um conjunto de atores 
(CBC&VB, FBHA, SINDEPAT e ABRAJ) que até então não tinham desempenhado 
um papel significativo no CNTur.
Tabela 13 – Liderança relacional do CNTur no período Novaes
 Grau
Poder de  
Bonacich
Autovetor Intermediação
MTUR 0,243 28,643 0,539 0,034
CBC&VB 0,162 26,416 0,498 0,004
FBHA 0,162 26,416 0,498 0,004
SINDEPAT 0,149 25,691 0,485 0,002
ABRARJ 0,122 21,594 0,407 0,001
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FORNATUR 0,122 21,594 0,407 0,001
ABETAR 0,108 20,652 0,390 0,000
SENAC 0,108 20,652 0,390 0,000
AMPRO 0,095 16,582 0,313 0,000
UBRAFE 0,095 16,582 0,313 0,000
ABRASEL 0,081 13,497 0,255 0,000
EMBRATUR 0,054 8,683 0,164 0,000
ABAV 0,041 3,955 0,074 0,000
ABR 0,041 6,654 0,125 0,000
FENAGTUR 0,041 3,955 0,074 0,000
INDICADO PR 0,041 6,654 0,125 0,000
 Fonte: Elaboração própria.
A rede formada pelos membros da CNTur no período analisado, 
representado na Figura 8, permite observer que o MTur, apesar de manter 
uma alta centralidade na rede, acaba por assumir uma posição mais periférica 
em relação a outros membros do conselho. 






















Ao se analisarem as facções do período, observa-se a formação de quatro 
grupos, representados na Figura 9. O maior, representado em azul, está 
centrado no MTur; um segundo, representado em vermelho, com baixo nível 
de conexões, está ligado ao Mtur e somente mais um outro ator. 
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Há um terceiro grupo, representado na cor cinza, que mantém elevado nível 
de coesão interna, formado pela ABRASEL, UBRAFE e AMPRO; e um último grupo, 
representado na cor preta, de atores que se conectam ao Mtur e a outros atores 
com alta centralidade. A posição periférica do MTur pode indicar que o conselho 
teve uma importância percebida como menor nesse período.
4.3.6 Período Vieira
No período Vieira, o Mtur volta a ser o maior proponente de pautas do 
Conselho, com 20,59% das pautas apresentadas, seguido da ABRARJ (11,76%) 
e da ABBTUR (8,82%), Tabela 14. Nesse período, o número de proponentes 
volta a crescer, alcançando um total de 29 proponentes diferentes. Essa maior 
disposição de participação pode significar que o CNTur volta a ter significância 
para os membros.
Tabela 14 – Proponentes de pautas do período Vieira





















Ao se analisar a liderança relacional no período Vieira, representado na 
Tabela 15, confirma-se a liderança do MTur e da Abrarj, que também foram 
os maiores proponentes, sinalizando que, nesse período, ambos propuseram 
muito e ao mesmo tempo foram muito apoiados.
Tabela 15 – Liderança relacional do CNTur no período Vieira
 Grau Poder de Bonacich Autovetor Intermediação
MTUR 0,419 26,069 0,491 0,076
ABRARJ 0,284 22,531 0,425 0,012
INDICADO PR 0,270 22,312 0,421 0,009
FOHB 0,230 21,156 0,399 0,003
SINDEPAT 0,216 17,618 0,332 0,007
ABR 0,203 18,259 0,344 0,004
FBHA 0,203 18,779 0,354 0,003
SENAC 0,203 18,438 0,348 0,002
ABRASEL 0,189 18,561 0,350 0,001
CONTRATUH 0,189 18,443 0,348 0,001
ABBTUR 0,149 12,749 0,240 0,002
ANAC 0,149 14,646 0,276 0,000
MTE 0,135 13,216 0,249 0,001
ANSEDITUR 0,122 12,782 0,241 0,000
SEBRAE 0,122 12,034 0,227 0,000
ABETA 0,108 10,662 0,201 0,000
Fonte: Elaboração própria.
Curiosamente, o INDICADOa PR, mesmo sem ter apresentado nenhuma 
pauta, assume uma posição bastante central no CNTur nesse período. A 
FOHB, da mesma maneira, somente com uma pequena quantidade de 
proposições, acaba por ter um papel muito relevante nesse período.
A análise do mapa relacional do período, representado na Figura 10, mostra 
novamente o MTur em uma posição mais periférica, porque o mesmo apresenta 
uma série de conexões com ciliares ou com baixos níveis de relacionamento 
com outros atores, enquanto o INDICADO PR assume um papel bem mais 
central na rede, por manter conexões com atores melhor relacionados.
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Ao se analisar as facções do período, representadas na Figura 11, observa-
se um grupo maior, representado em preto, em que o INDICADO PR assume 
uma posição central, mesmo tendo o MTur como membro.
Figura 11 – Facções do período Vieira
Fonte: Elaboração própria.
Observa-se ainda a formação de outros três grupos, que se conectam ao 
MTur e entre si mesmos, representados pelas cores cinza, vermelho e azul. Essa 
observação pode indicar que esses atores se apoiaram em pautas determinadas 
e de interesse comum e exclusivamente com alguma pauta específica do MTur.
4.3.7 Período Lages
Nesse período, conforme a Tabela 16, o MTur propôs 60,87 % da pauta; 
a ABRARJ, 13,04%; a FORNATUR, 8,7%; a ABBTUR, ABRASEL, ABREMAR e 
o INDICADO PR, cada uma propôs 4,35%. Assim, somente sete membros 
































Tabela 16 – Proponentes das pautas do período Lages









Observa-se, assim, que a pauta foi concentrada basicamente nas 
proposições do MTur. Ao se analisarem as lideranças relacionais do conselho 
no período, representado na Tabela 17, observa-se que o MTur mantém-se 
na condição de ator mais central da rede, seguido da ABBTUR, ABRARJ, FBHA 
e CONTRATUH.
Tabela 17 – Liderança relacional no CNTur no período Lages
 Grau Poder de Bonacich Autovetor Intermediação
MTUR 0,270 37,875 0,713 0,050
(ABBTUR) 0,135 26,536 0,501 0,009
(Abrarj) 0,108 22,999 0,434 0,001
FBHA 0,108 22,243 0,420 0,002
CONTRATUH 0,095 20,952 0,396 0,001
CTurCD 0,081 16,342 0,308 0,001
Embratur 0,081 15,930 0,300 0,001
FOHB 0,081 19,488 0,368 0,000
Indicação PR 0,081 17,865 0,337 0,000
 Fonte: Elaboração própria.
Ao se analisar o mapa relacional do período, representado na Figura 12, 
observa-se a mesma configuração dos períodos anteriores, caracterizada pelo 
MTur ocupando uma posição central, mas cercado de uma série de conexões 
ciliares enquanto o INDICADO PR está mais próxima dos atores melhor 
relacionados.
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Figura 12 – Mapa relacional do período Lages
Fonte: Elaboração própria.
A análise de facções do período, representada na Figura 13, permite 
identificar a formação de quatro grupos. Há um grupo maior, representado 
em preto, com a centralidade maior do MTur, mas dependente de atores 
ciliares e com o INDICADO PR mais relacionada com atores com mais conexões 
estabelecidas.
Além desse grupo, verifica-se a formação de três grupos, sendo o primeiro 
representado em vermelho, caracterizado por fortes interconexões e formado 
em sua maioria por organizações de representação dos trabalhadores do setor 
e algumas instituições patronais de maior representatividade. 






















Quanto aos outros dois grupos, um é formado por três atores, representado 






















si e esses com o MTur. O último grupo é formado por atores periféricos que se 
relacionam ao mesmo tempo com o MTur e representantes do grupo vermelho, 
mas que mantêm um volume baixo de conexões.
4.4 Discussão
Ao se plotar sobre um plano os diferentes níveis de proatividade do 
Ministério do Turismo nos períodos analisados, como forma de identificação 
do nível de pró-atividade do ministério e os diferentes graus de centralidade 
do ministério, como medida de reconhecimento da liderança por parte dos 
membros do CNTur, observa-se a formação apresentada na Figura 14.
Uma vez plotados os pontos, realizaram-se entrevistas com especialistas 
do turismo, que identificaram características particulares dos respectivos 
períodos. O período Ministro Mares Guia foi identificado como o período 
de refundação do Ministério e do próprio CNTur. A fala de um respondente: 
“Ele recebeu uma pasta sem orçamento, tinha como missão a recriação do 
ministério e ele acreditava profundamente no conselho”.  Talvez daí seu período 
seja aquele em que o maior número de contrapautas (14 das 17 contrapautas 
observadas) tenha sido percebido. O nível de participação no conselho por 
parte de todos os membros foi mais alto pela própria característica do líder. 
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No período de Marta Suplicy, mesmo curto, não houve nenhuma pauta 
proposta pelo ministério, ao passo que a centralidade do ministério é a mais 
alta observada. Pode-se supor que Marta era maior que o cargo, uma vez que, 
na fala dos respondentes: “Ela tinha luz própria”; “Foi cotada para assumir 
outros ministérios muito mais importantes e com orçamentos bem maiores”; 
“Ela já tinha ocupado outros cargos que davam a ela muito mais espaço de 
mídia”. Assim, é possível que ela, mesmo sendo altamente reconhecida pelos 
membros do conselho, não tenha identificado uma real importância da sua 
atuação no ministério.
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O período Barreto, com baixa pró-atividade e baixa centralidade, se 
caracteriza pelo fato de o Ministro ser o ex-secretário executivo do Ministério 
do Turismo no período Marta Suplicy, procurando manter o estilo de gestão 
desta, sem ter a mesma representatividade institucional de Marta. Essas 
observações são verificadas pelas seguintes falas: “Ele tinha foco em obras e 
infraestrutura”; “A questão das políticas públicas era menor para ele”.
O período Novaes, da mesma forma, se caracteriza por baixa pró-atividade 
e centralidade. Segundo uma das falas: “Ele foi envolto em uma série de 
escândalos desde o princípio do seu mandato, de forma que todos sabiam 
que seu período seria curto”. Esse aspecto particular pode ter feito com que 
o próprio ministro e os membros do conselho não tenham se reconhecido 
institucionalmente no exercício.
No período Gastão Vieira, observa-se uma alta centralidade e pró-
atividade. Nesse período, o exercício da presidência do CNTur foi delegado 
ao Secretário Nacional de Políticas de Turismo, Vinicius Lummertz. Nas falas 
dos respondentes: “O Lummertz viu no conselho a oportunidade de alçar 
voos maiores, como efetivamente ocorreu, uma vez que, após a sua atuação 
no MTur, ele assumiu a direção da Embratur”; “Ele viu a oportunidade e 
aproveitou muito bem”; “Ele já era muito reconhecido no setor e aproveitou 
a chance que o Vieira proporcionou”.
O período Lages se caracteriza pela alta pró-atividade e baixa centralidade. 
Na fala de um dos respondentes: “Foi período da Copa do Mundo, com muitas 
exigências, o que fazia com que o ministro tivesse de mostrar serviço, mas 
se sabia no Conselho que o mandato era tampão e a saída do ministro era 
iminente”. 
Dessas observações, pode-se inferir que a atuação do líder é dependente 
tanto de sua percepção da importância do cargo, como do reconhecimento 
dos liderados. Assim, é possível propor-se um modelo de avaliação da liderança 
baseado nessas características, representado na Figura 15.













Aqueles que percebem a oportunidade podem ser aqueles que enxergam 
como significativa para suas carreiras a atuação no conselho, assim como a 
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coletividade pode enxergar que sob a liderança desse líder o conselho pode 
ter sua atuação respaldada. Essa poderia ser a forma ideal de liderança para 
o funcionamento dos conselhos.
Estrelas são líderes de conselhos que percebem a atividade no conselho 
como de menor importância para sua carreira ou atividade profissional, uma 
vez que já detêm, ou acreditam deter ou ter detido outras oportunidades mais 
significativas na carreira ou em sua experiência funcional. Por outro lado, a 
função anterior do líder o respalda junto aos demais membros do conselho.
O tarefeiro pode ser o líder que, ao ser destacado para o exercício 
da liderança, o faz com uma série de proposições, mas que não tem o 
reconhecimento dos demais membros do conselho.  É possível que esse líder 
possa, se conquistar o reconhecimento dos demais membros do conselho, vir 
a se tornar um líder  oportunidade.
O indiferente é o líder que não percebe a significância do cargo e ao mesmo 




Este trabalho teve por objetivo analisar a atuação das lideranças do 
Conselho Nacional de Turismo. Para tal, foram identificadas as pautas do 
Conselho Nacional de Turismo, foi analisada sua estrutura relacional e 
analisados os comportamentos de liderança em seu âmbito. 
Quanto às pautas do CNTur, foram identificadas, nas 45 reuniões, 218 pautas 
alinhadas com o objetivo do conselho de assessor o Ministério do Turismo na 
formulação de políticas públicas para o setor. Porém foi observado, ainda, que 
pouco mais da metade dos membros propuseram alguma pauta e que metade 
delas foram propostas por apenas seis membros. Isso demonstra um total 
controle do CNTur por parte de alguns poucos membros. Tal observação está 
alinhada com a avaliação de especialistas quanto à relevância dos membros do 
conselho para o setor turismo.
As estruturas sociorrelacionais podem servir como um indicador 
relativamente simples da relação líder-liderado, fornecendo indícios 
significativos sobre a forma de atuação dos membros de uma rede, ou, pelo 
menos, trazendo indícios capazes de permitir indicar eventuais caminhos 
futuros de análise. Por fim, as características do líder, bem como seu momento 
de vida, podem ter significativo impacto na consecução das atividades em 
conselhos.
No que se refere à atuação dos líderes, observou-se que eles têm diferentes 
níveis de pró-atividade, sendo que a mesma pode vir a depender da percepção 
que os mesmos têm da função que ocupam no exercício desta liderança. Líderes 
que veem sua atuação em conselhos como significativa para suas carreiras, 
podem tender a um maior nível de pró-atividade. Da mesma forma, líderes 
que assim não o percebem ou que estejam com outras preocupações podem 
ter sua liderança comprometida.
Assim, a combinação de métricas, relativamente simples de serem 
desenvolvidas, pode servir como instrumento de mensuração do desempenho 
da liderança em conselhos de políticas públicas.
Como limitações, observa-se que a aplicação das métricas propostas pode 
gerar simplificações muito grandes que não permitam efetivamente um caráter 
explicativo do exercício da liderança, mas toda métrica pode levar a perdas 
significativas de informação.  
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Como sugestões para estudos futuros, identifica-se a possibilidade de se 
analisar a posição de outros membros do conselho, uma vez que o conselho 
analisado apresentou uma grande quantidade de membros com baixos níveis 
de pró-atividade e centralidade, demonstrando não estarem efetivamente 
vinculados às preocupações do conselho. Também sugere-se a replicação da 
métrica empregada em outros conselhos e outras formas de trabalho conjunto, 
como equipes e comissões.
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Anexo I – Rbros do CNTur
ABAV – Associação Brasileira de Agências de Viagens
ABBTUR – Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo
ABCMI – Associação Brasileira de Clubes da Melhor Idade
ABEOC – Associação Brasileira de Empresas de Eventos
ABETA – Associação Brasileira das Empresas de Turismo de Aventura
ABETAR – Associação Brasileira das Empresas de Transportes Aéreo Regional
ABIH – Associação Brasileira da Indústria Hoteleira
ABLA – Associação Brasileira das Locadoras de Automóveis
ABOTtC – Associação Brasileira das Operadoras de Trens Turísticos Culturais
ABR – Associação Brasileira de Resorts
ABRACAMPING – Associação Brasileira de Campismo
ABRACCEF – Associação Brasileira de Centros de Convenções e Feiras
ABRAJET – Associação Brasileira de Jornalistas de Turismo
ABRASEL – Associação Brasileira de Bares e Restaurantes
ABRASTUR – Associação Brasileira de Cooperativas e Clubes de Turismo Social
ABRATURR – Associação Brasileira de Turismo Rural
ABREMAR – Associação Brasileira de Representantes de Empresas Marítimas
ABRESI – Associação Brasileira de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo
ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil
ANTTUR – Associação Nacional de Transportadores de Turismo, 
Fretamento e Agências de Viagens que Operam com Veículos Próprios 
BASA - Banco da Amazônia S.A.
BB – Banco do Brasil S.A.
BITO – Associação Brasileira de Turismo Receptivo
BNB – Banco do Nordeste do Brasil S.A.
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
BRAZTOA – Associação Brasileira das Operadoras de Turismo
CEF – Caixa Econômica Federal
CC PR - Casa Civil da Presidência da República
CNC - Confederação Nacional do Comércio
CNM - Confederação Nacional dos Municípios
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CONTRATUH – Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo e 
Hospitalidade
EMBRATUR – Instituto Brasileiro de Turismo
FAVECC – Fórum das Agências de Viagens Especializadas em Contas Comerciais
FBAJ – Federação Brasileira dos Albergues da Juventude
FBC&VB – Federação Brasileira de Convention & Visitors Bureaux
FENACTUR – Federação Nacional de Turismo
FENAGTUR – Federação Nacional dos Guias de Turismo
FNHRBS – Federação Nacional de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares
FOHB – Fórum dos Operadores Hoteleiros do Brasil
FORNATUR – Fórum Nacional dos Secretários e Dirigentes Estaduais de 
Turismo/Fórum Nacional dos Cursos Superiores de Turismo e Hotelaria
INDICADO PR - Indicação da Presidência da República 
INFRAERO – Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária
MD – Ministério da Defesa
MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário
MDIC – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
MF – Ministério da Fazenda
MI – Ministério da Integração Nacional
MINC – Ministério da Cultura
MJ – Ministério da Justiça
MMA – Ministério do Meio Ambiente
MPOG – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
MRE – Ministério das Relações Exteriores
MT – Ministério dos Transportes
MTE – Ministério do Trabalho e Emprego
MTur – Ministério do Turismo
SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
SECOM – Secretaria de Comunicação
SENAC – Serviço Nacional do Comércio
SINDEPAT – Sindicato Nacional de Parques e Atrações Turísticas
SNEA – Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias
SUFRAMA – Superintendência da Zona Franca de Manaus
UBRAFE – União Brasileira dos Promotores de Feiras
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Anexo II – Descrição matemática das medidas 
utilizadas
Grau de centralidade – degree
O número de vértices adjacentes a um determinado vértice em um gráfico 
simétrico é o grau desse vértice. Para dados não simétricos, o in-degree de 
um vértice u é o número de laços recebidos por u e o out-degree é o número 
de laços iniciados por u. Além disso, se os dados forem valorizados, então os 
graus (in e out) consistirão nas somas dos valores dos laços. A centralidade 
de grau normalizado é o grau dividido pelo grau máximo possível expresso 
como uma porcentagem. Os valores normalizados só devem ser utilizados 
para dados binários.
Para uma dada rede binária com vértices v1 .... vn e centralidade de grau 
máximo cmax, a medida de centralidade de grau da rede é S (cmax - c (vi)) 
dividido pelo valor máximo possível, onde c (vi) é o grau centralidade do vértice 
vi.A parcela é a medida de centralidade do ator dividida pela soma de todas 
as centralidades dos atores na rede. 
Referência: Freeman, L. C. Centrality in social networks: conceptual 
clarification. Social Networks, v. 1, p. 215-239, 1979.
Poder de Bonacich
Dada uma matriz de adjacência A, a centralidade do vértice i (denotado 
ci), é dada por ci = SAij (a + bcj), onde a e b são parâmetros. A centralidade de 
cada vértice é, portanto, determinada pela centralidade dos vértices com os 
quais ele está conectado.
O valor de a é usado para normalizar a medida, o valor de b é um fator 
de atenuação que dá a quantidade de dependência da centralidade de cada 
vértice nas centralidades dos vértices aos quais está adjacente. 
O parâmetro de normalização é automaticamente selecionado de modo 
que a raiz quadrada da soma dos quadrados das centralidades do vértice seja 
o tamanho da rede. (Esta é a norma euclidiana do vetor igual ao número de 
vértices).
O parâmetro b é selecionado pelo usuário, valores negativos devem ser 
selecionados se a potência de um indivíduo é aumentada por ser conectada a 
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vértices com baixa potência e valores positivos selecionados se a potência de um 
indivíduo é aumentada por ser conectado a vértices com alta potência. Observe 
que um valor de zero daria o grau de saída de cada vértice.
Referência: Bonacich, P. Power and centrality: a family of measures. 
American Journal of Sociology, v. 92, p. 1170-1182, 1987.
Centralidade de intermediação
Seja bjk a proporção de todas as ligações geodésicas entre o vértice j e 
o vértice k que passam pelo vértice i. A intermediação do vértice i é a soma 
de todos os bjk onde i, j e k são distintos. A centralidade de intermediação 
é, portanto, a medida do número de vezes que um vértice ocorre em uma 
geodésica, ou seja  a menor distância que une dois pontos tal que, para 
pequenas variações da forma da curva, o seu comprimento é estacionário. A 
centralidade de equilíbrio normalizada é a intermediação dividida pela máxima 
intermediação possível expressa em porcentagem.
Para uma dada rede com vértices v1 .... vn e centralidade máxima de 
intermediação cmax, a medida de centralização de intermediação de rede é S 
(cmax - c (vi)) dividida pelo valor máximo possível, onde c (vi) é a centralidade 
de intermediação de vértice
Referência: Freeman, L. C. Centrality in social networks: conceptual 
clarification. Social Networks, v. 1, p. 215-239, 1979.
Centralidade de autovetor
Dada uma matriz de adjacência A, a centralidade do vértice i (denotada ci) 
é dada por ci = aSAijcj onde a é um parâmetro. A centralidade de cada vértice 
é, portanto, determinada pela centralidade dos vértices com os quais ele está 
conectado. O parâmetro? É necessário para dar às equações uma solução não 
trivial e é, portanto, o recíproco de um autovalor. 
Segue-se que as centralidades serão os elementos do autovetor 
correspondente. A centralidade do autovetor normalizado é a centralidade 
do autovetor dimensionada dividida pela diferença máxima possível expressa 
em percentagem.
Para uma dada rede binária com vértices v1 .... vn e centralidade máxima 
de autovetores cmax, a medida de centralização de autovetores de rede é S 
(cmax - c (vi)) dividida pelo valor máximo possível, onde c (vi) é a centralidade 
de autovetores do vértice vi.
Essa rotina só processa dados simétricos, e, nessas circunstâncias, os 
autovalores fornecem uma medida da precisão da medida de centralidade. 
Para ajudar na interpretação, a rotina calcula todos os autovalores positivos, 
mas apenas dá o autovetor correspondente ao maior autovalor.
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Referência: Bonacich, P. Factoring and weighting approaches to status 
scores and clique identification. Journal of Mathematical Sociology, v. 2, p. 
113-120, 1972.
